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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 03/2025 

Processo Administrativo 325/2024 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Governador Valadares, por intermédio do 

Departamento de Suprimentos e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica Emergencial, com 

critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do artigo 75, inciso VIII, nos termos da 

Lei n° 14.133 de abril de 2021, Decreto Municipal n° 11.948 de 05 de janeiro de 2024 e demais 

legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 28/02/2025 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Horário da fase de lances: 10:00 às 16:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa para contratação emergencial de empresa especializada em locação de 

concentradores de oxigênio que serão utilizados pelos pacientes de oxigenioterapia domiciliar 

para pessoas que necessitam de terapia com baixo fluxo de oxigênio para atender a demanda 

do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD)/HMGV, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá por item/lote único, conforme tabela constante a baixo: 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Quant. Unid. Valor 

Unitário 

Valor Total 

 

 

 

 

 

1 

Locação de concentradores de 

oxigênio: serviço de locação  

fornecimento de concentrador 

estacionário de oxigênio medicinal 

com concentração de oxigênio a 

vazão de 93% (podendo 

considerar a variação de + ou - 

3%), 110/220V, com fluxo de 1 

(um) a 5 (cinco) litros por minuto, 

acompanhado de sistema de 

indicador de pureza de oxigênio 

sistema de desligamento 

automático ou dispositivo de 

alarme sonoro e visual para 

sobrecarga de alta temperatura e 

alta tensão ou falta de energia 

elétrica e gabinete em plástico 

 

 

 

 

 

272 

 

 

 

 

 

Unid. 

 

 

 

 

 

R$ 119,70 

 

 

 

 

 

R$ 54.318,40 
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resistente a fogo). Cada 

equipamento deve ser 

acompanhado dos acessórios 

necessários ao seu funcionamento 

conforme projeto básico. 

 

 

 

 

 

 

 

2 

Locação de concentradores de 

oxigênio: serviço de locação e 

fornecimento de concentrador 

estacionário de oxigênio medicinal 

com concentração de oxigênio a 

vazão de 87% a 96%; 110/220V 

com fluxos de 5 (cinco) a 10 (dez) 

litros por minuto, acompanhado de 

sistema de indicador de pureza de 

oxigênio, sistema de desligamento 

automático ou dispositivo de 

alarme sonoro e visual para 

sobrecarga de alta temperatura e 

alta tensão ou falta de energia 

elétrica e gabinete em plástico 

resistente a fogo - (com aditivo de 

até 25% do quantitativo total). 

Cada equipamento deve ser 

acompanhado dos acessórios 

necessários ao seu funcionamento 

conforme projeto básico. 

 

 

 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

 

 

 

Unid. 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 350,65 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 5.259,75 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2.2. Optando o licitante por participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 

itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível 

no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.8. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.10. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.11. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.12. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.13. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.15. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.16. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.17. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO NA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la; 

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.12. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.13. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.14. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.15. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.16. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.17. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.18.  

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 5,00 (cinco reais). 

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo 

anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1.  contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 

conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 
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5.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

6.2.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
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6.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.5. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.10.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.2. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8.    Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.2. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo PADECON 11.928 de 20 de dezembro de  2024. 
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8.7. O processamento do PADECON, não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente por meio 

de PADECON 11.928, de 20 de dezembro de 2024. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.15. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.16. ANEXO II – Projeto Básico OU Termo de referência; 

 

 

Governador Valadares, 24 de fevereiro de 2025 

 

 

 

Wilson Gomes da Silva Junior 

               Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER EXIGIDA 

 

1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia. 

3.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante o (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

3.1.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal. 

4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (apenas 
para empresas que possuem no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 
da Lei n. 8.213/1991). 

7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.  

9.1.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.1.2. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.1.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.1.4. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.1.5. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

9.1.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

10.1.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.1.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

10.1.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus 
Anexos. 

12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.1.3. 

13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

15. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).  

16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

20.1.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para 
a habilitação do licitante nos remanescentes. 

20.1.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

21. A empresa que não incluir a documentação de habilitação em campo próprio 
disponibilizado pelo sistema ou encaminhar para o endereço eletrônico: 
pregao@valadares.mg.gov.br, em caso de indisponibilidade do primeiro, quando solicitado 
pelo (a) pregoeiro (a), ou que não enviar sua proposta de preço, bem como a documentação de 
habilitação no prazo estabelecido neste Edital será inabilitada e estará sujeita às penalidades 
previstas neste Edital.  

22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

24. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
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ANEXO II –TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO  

1.1 Normas aplicáveis: 

Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 

Conceito: Termo de Referência é o documento da fase interna do pregão em que o demandante 

descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos necessários e 

suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da compatibilidade da despesa 

com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e classificação das propostas, à definição: do 

prazo de execução do contrato, da estratégia de suprimento, dos métodos de fornecimento ou de 

execução do serviço 

2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE  

Secretaria Municipal de Saúde, Rodrigo Alysson Moreira Cunha. 

3. OBJETO 

3.1 Contratação emergencial de empresa especializada em Locação de concentradores de 

oxigênio que serão utilizados pelos pacientes de oxigenioterapia domiciliar, para pessoas que 

necessitam de terapia com baixo fluxo de oxigênio para atender a demanda do Serviço de 

Atenção Domiciliar (SAD)/HMGV 

Item Descrição Quant. Unidade 
Valor 

Unitário Total 

 
01 

Locação de concentradores de 
oxigênio: serviço de locação e 
fornecimento de concentrador 
estacionário de oxigênio medicinal 
com concentração de oxigênio a 
vazão de 93% (podendo considerar 
a variação de + ou – 3%), 110/220V, 
com fluxo de 1 (um) a 5 (cinco) litros 
por minuto, acompanhado de 
sistema de indicador de pureza de 
oxigênio sistema de desligamento 
automático ou dispositivo de alarme 
sonoro e visual para sobrecarga de 
alta temperatura e alta tensão ou 
falta de energia elétrica e gabinete 
em plástico resistente a fogo). Cada 
equipamento deve ser acompanhado 
dos acessórios necessários ao seu 
funcionamento conforme projeto 
básico. 

272 UNID 
R$ 

199,70 
R$ 54.318,40 

02 

Locação de concentradores de 
oxigênio: serviço de locação e 
fornecimento de concentrador 
estacionário de oxigênio medicinal 
com concentração de oxigênio a 
vazão de 87% a 96%; 110/220V com 
fluxos de 5 (cinco) a 10 (dez) litros 
por minuto, acompanhado de 
sistema de indicador de pureza de 
oxigênio, sistema de desligamento 
automático ou dispositivo de alarme 
sonoro e visual para sobrecarga de 
alta temperatura e alta tensão ou 
falta de energia elétrica e gabinete 

15 UNID 
R$ 

350,65 
R$ 

5.259,75 
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em plástico resistente a fogo – (com 
aditivo de até 25% do quantitativo 
total). Cada equipamento deve ser 
acompanhado dos acessórios 
necessários ao seu funcionamento 
conforme projeto básico. 

Valor Total: 
R$ 
59.578,15 

 

4. NATUREZA DO OBJETO  

(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro 

de 2022. 

(X) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 

especificações usuais de mercado. 

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Justifica-se a Contratação Emergencial de Locação de Concentradores de Oxigênio para o 

Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) do Hospital Municipal de Governador Valadares (HMGV): 

5.2 Considerando a implementação do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD – GV) pelo Município 

de Governador Valadares, em colaboração com o Hospital Municipal, com o objetivo de oferecer 

cuidados integrais no domicílio para pacientes em estabilidade clínica ou em situação de 

restrição ao leito, a oxigenoterapia domiciliar prolongada (ODP) surge como uma intervenção 

crucial, especialmente para pacientes com doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) grave e 

outras condições que necessitam de oxigenioterapia contínua. 

5.3 O cuidado domiciliar não só humaniza o tratamento, mas também melhora a qualidade de 

vida e amplia a sobrevida dos pacientes, reduzindo internações hospitalares e promovendo a 

desospitalização. Para garantir a eficácia desse serviço, é essencial o fornecimento adequado de 

equipamentos de oxigenoterapia, como os concentradores de oxigênio. 

5.4 A demanda inicialmente prevista no pregão eletrônico nº 69/2023 revelou-se insuficiente 

frente à procura crescente, impulsionada pela pandemia de COVID-19 e pelo aumento de 

pacientes com sequelas pulmonares e doenças respiratórias graves. Esta demanda excedente 

pressiona os recursos disponíveis, tornando imperativo a locação adicional de concentradores de 

oxigênio. 

5.5 A locação de concentradores de oxigênio é mais vantajosa do que o uso de cilindros, não só 

pela significativa redução de custos, mas também pela praticidade e continuidade do 

fornecimento de oxigênio, essenciais para pacientes que dependem deste suporte vitalício. Além 

disso, a utilização desses equipamentos permite uma melhor ocupação dos leitos hospitalares, 

contribuindo para a otimização dos recursos do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.6 A situação emergencial exige ação imediata para evitar desassistência aos pacientes do 

SAD. A contratação emergencial é respaldada pela legislação pertinente, conforme estabelecido 

na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 11.948, de 5 de janeiro de 2024. 

5.7 A Lei nº 14.133/2021 estabelece no Artigo 75, Inciso VIII: 

“VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
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calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 

contratada com base no disposto neste inciso.” 

5.8 O Decreto Municipal nº 11.948, de 5 de janeiro de 2024, que regulamenta as contratações 

diretas, conforme o Artigo 5º e seu § 1º, dispõe: 

“Art. 5º A licitação é dispensável nas hipóteses previstas nos incisos de I a XVIII, do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo a instrução processual obedecer o que dispõe o art. 9º 

deste decreto. 

§ 1º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

nos casos de emergência ou de calamidade pública, está autorizada quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da 

emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste parágrafo.” 

5.9 Em Governador Valadares, a análise de mercado local revelou que apenas uma empresa, 

possui filial na cidade e pode fornecer concentradores de oxigênio. A falta de fornecedores locais 

para locação torna a contratação emergencial ainda mais urgente e justifica a escolha do 

processo eletrônico para garantir maior celeridade e transparência na contratação. 

5.10 A não contratação emergencial acarretaria graves prejuízos, incluindo riscos à vida dos 

pacientes em tratamento domiciliar, complicações médicas, internações não planejadas e 

sobrecarga adicional ao sistema de saúde pública. Portanto, a contratação emergencial é 

imprescindível para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços prestados, promovendo a 

saúde e o bem-estar dos cidadãos atendidos pela rede municipal de saúde. 

5.11 Dessa forma, a contratação emergencial de empresa especializada para a locação de 

concentradores de oxigênio é justificada pela necessidade de atender à demanda crescente do 

Serviço de Atenção Domiciliar do Hospital Municipal de Governador Valadares, garantindo a 

continuidade e eficácia dos cuidados domiciliares, promovendo a qualidade de vida, a 

desospitalização e a preservação dos vínculos familiares, além de otimizar os recursos públicos 

de saúde 

6. DA ESCOLHA DE MODALIDADE  

6.1 Os itens a serem adquiridos enquadram-se como bens comuns, conforme descrito no Art. 6º, 

XIII da Lei nº 14.133/2021: “Bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado”. 

6.2 Na contratação emergencial de uma empresa especializada para a locação de 

concentradores de oxigênio para o Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) do Hospital Municipal de 

Governador Valadares (HMGV). 

Da Dispensa Eletrônica de Licitação 

Impossibilidade de Realização de Licitação em Tempo Hábil 

A realização de um processo licitatório convencional exige tempo para a elaboração e publicação 

do edital, a fase de habilitação, a análise das propostas e a adjudicação do contrato. 

Considerando a urgência da situação e o impacto direto na continuidade dos serviços prestados 

aos pacientes, não há tempo hábil para a conclusão de uma licitação sem que ocorram prejuízos 
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adicionais. A contratação emergencial por dispensa de licitação é, portanto, a única alternativa 

viável para garantir a rápida resolução do problema. 

Demanda Crescente por Concentradores de Oxigênio 

A demanda por concentradores de oxigênio tem aumentado significativamente devido ao 

impacto prolongado da pandemia de COVID-19 e ao aumento de pacientes com sequelas 

pulmonares e doenças respiratórias graves. A locação de concentradores é essencial para 

fornecer suporte vital contínuo a esses pacientes, garantindo que recebam a oxigenoterapia 

domiciliar necessária para a estabilidade e qualidade de vida. 

Conformidade com a Legislação 

A contratação emergencial para locação de concentradores de oxigênio está amparada pelo 

inciso VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, que prevê a dispensa de licitação em casos de 

emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas. 

Adicionalmente, o Decreto Municipal nº 11.948, de 5 de janeiro de 2024, reforça essa dispensa 

ao regulamentar as condições para contratações diretas em situações emergenciais. O Art. 5º e 

o § 1º do Decreto estabelecem que a licitação é dispensável nas situações previstas no Art. 75 

da Lei nº 14.133/2021, incluindo casos de emergência ou calamidade pública, autorizando a 

contratação direta para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 

emergencial. A urgência da situação, evidenciada pela necessidade imediata de garantir a 

disponibilidade de concentradores para os pacientes do SAD, justifica plenamente a adoção da 

dispensa de licitação para a contratação de uma empresa especializada. 

Vantajosidade Econômica 

A contratação emergencial por dispensa de licitação para a locação de concentradores de 

oxigênio é vantajosa economicamente, pois evita custos adicionais decorrentes de atrasos no 

fornecimento e possíveis complicações médicas para os pacientes. A locação rápida e eficaz dos 

equipamentos também previne custos mais elevados associados a eventuais emergências 

médicas e à necessidade de substituição ou reparo de equipamentos. 

Prejuízo Caso Não Seja Realizada a Contratação Emergencial 

A não realização do contrato para a locação de concentradores de oxigênio acarretará em sérios 

prejuízos ao SAD do HMGV, incluindo: 

 Risco à saúde dos pacientes que necessitam de oxigenoterapia domiciliar, que podem 

sofrer agravamento de suas condições sem o suporte adequado. 

 Comprometimento da eficácia dos cuidados domiciliares, com impacto negativo na 

continuidade do tratamento e na qualidade de vida dos pacientes. 

 Sobrecarga adicional ao sistema de saúde pública, que precisará lidar com emergências 

não planejadas e possível agravamento das condições respiratórias dos pacientes. 

Continuidade dos Serviços 

A locação contínua e adequada de concentradores de oxigênio é essencial para garantir a 

qualidade dos cuidados prestados pelo SAD e evitar interrupções que poderiam resultar em 

complicações médicas adicionais. A contratação emergencial assegura que todos os pacientes 

recebam o suporte necessário, promovendo sua saúde e bem-estar e otimizando os recursos 

públicos de saúde. 
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Portanto, a contratação emergencial é justificada e respaldada pela legislação vigente. 

7. PARAMETROS DA LICITAÇÃO 

7.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(   ) Sim 

(x) Não 

7.2 Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014)? 

(  ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

(  ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

(  ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 

(   ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por 

não ser mais vantajoso para a administração pública.  

Percentual para aplicação do Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006 (alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014):  25% 

7.3 Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

(  ) Vistoria obrigatória  

(  ) Vistoria facultativa  

(x) Não será exigida vistoria. 

7.4 Será admitida a participação de consórcios? 

( X) Não 

(    ) Sim 

7.5 Será admitida a participação de cooperativas? 

(X) Não 

(  ) Sim 

  

7.6 Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 

19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.  
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7.7 Será admitida a subcontratação? 

( x ) Não – Não será admitida a subcontratação do objeto licitado 

(   ) Sim - Defina os critérios para a subcontratação 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise 

da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços)? 

(    ) Não 

( X) Sim - Se sim, quais?  

 Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme 
Código Sanitário e Leis Complementares Apresentar Certificado de Responsabilidade Técnica 
do estabelecimento de profissional legalmente habilitado. 

 Autorização de funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA ou Diário Oficial da 
A contratada deverá disponibilizar profissional qualificado e habilitado a fim de fazer a instalação 
do equipamento e ministrar treinamento operacional nos locais indicados pela contratante 

 Registro do Equipamento na ANVISA/MS. O número dos respectivos registros deverá ser 
indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as 
documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, 
indicando o item ao qual se referem. 

 Os itens objeto deste certame deverão atender as especificações técnicas exigidas pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou outros órgãos normatizadores e 
fiscalizadores do seguimento. 

 A contratada deverá disponibilizar profissional qualificado e habilitado a fim de fazer a 
instalação do equipamento e ministrar treinamento operacional nos locais indicados pela 
contratante. Todas as despesas relativas aos treinamentos são por conta da contratada, 
inclusive em caso de necessidade de deslocamento dentro da Cidade de Governador Valadares. 

 

8.2 Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s) ou prova de conceito? 

( x ) Não 

(    ) Sim - Se sim: 

8.3 Será exigida garantia de proposta? 

( x ) Não 

(    ) Sim 

9. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

(X) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

(X)  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
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(X) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

(X) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

(X)   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

(X) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

(X) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

(X) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

(  ) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

( ) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

(X) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

(X) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

( X ) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

( X ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 
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(X) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

(X) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.3 Qualificação econômico-financeira 

( X) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

 

( x ) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

(X) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, 

apresentado na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado 

(contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprove a boa 

situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A): 

a) registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b) publicados em Diário Oficial; e 

c) publicados em jornal de grande circulação; ou 

d) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante.  

Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA): 

a) por fotocópia do livro Diário, (Balanço e das Demonstrações Contábeis) inclusive com os 

Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

b) Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo 

comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com 

o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 

8.683/2016. 
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Sociedade criada no exercício em curso: 

a) por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

comercial da sede ou domicílio da licitante. 

A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por DOCUMENTO/ 

DECLARAÇÃO assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa 

apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez 

Corrente (LC) superiores a 1 (um). 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 10% do valor total efetivamente arrematado. 

Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas 

após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento; 

 JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste edital são 

usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira 

Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira 

Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno).  

 

9.4 Qualificação técnica 

(x) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme Código 

Sanitário e Leis Complementares Apresentar Certificado de Responsabilidade Técnica do 

estabelecimento de profissional legalmente habilitado. 

( X) Autorização de funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA ou Diário Oficial da A 

contratada deverá disponibilizar profissional qualificado e habilitado a fim de fazer a instalação 

do equipamento e ministrar treinamento operacional nos locais indicados pela contratante 

(X) Registro do Equipamento na ANVISA/MS. O número dos respectivos registros deverá ser 

indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as 

documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, 

indicando o item ao qual se referem. 

(X)Os itens objeto deste certame deverão atender as especificações técnicas exigidas pela 

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou outros órgãos normatizadores e 

fiscalizadores do seguimento. 

(X) A contratada deverá disponibilizar profissional qualificado e habilitado a fim de fazer a 

instalação do equipamento e ministrar treinamento operacional nos locais indicados pela 

contratante. Todas as despesas relativas aos treinamentos são por conta da contratada, 

inclusive em caso de necessidade de deslocamento dentro da Cidade de Governador Valadares. 

 

9.5 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

( ) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
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(   ) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

(   )   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

(    ) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

(    ) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

(    ) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1 Os concentradores de oxigênio deverão ser entregues, quando requisitado pelo 
responsável pelo serviço de oxigenoterapia domiciliar SAD, que indicará os locais para 
entrega e instalação dos equipamentos, as quais deverão ser realizadas em um prazo 
máximo de 24 horas a contar do recebimento de requisição pela Contratada. Caso não seja 
possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 5(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

10.2 Local da prestação de serviço: Endereços das residências dentro do município de 
Governador Valadares conforme será repassado por profissional que será indicado pela 
coordenação responsável pelo serviço de oxigenoterapia domiciliar SAD.  

10.3 Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele estabelecido 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

10.4 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante 

10.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.6 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
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10.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

10.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

10.9 Os concentradores de oxigênio deverão ser entregues, quando requisitado pelo 
responsável pelo serviço de oxigenoterapia domiciliar SAD, que indicará os locais para entrega e 
instalação dos equipamentos, as quais deverão ser realizadas em um prazo máximo de 24 horas 
a contar do recebimento de requisição pela Contratada. 

10.10 Após o recebimento da ordem de serviço/pedido feito pelo SAD será concedido o prazo de 
1 (um) dia consecutivo, para início da prestação dos serviços. 

10.11 A locação dos equipamentos deverá ser prestada única e exclusivamente no Município de 
Governador Valadares, sendo vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente, 
associar-se outrem, ceder, transferir total ou parcialmente, realizar fusão, cisão ou incorporação 
do objeto deste contrato sem a expressa autorização pelo CONTRATANTE. 

10.12 Prestar serviço com integral observância das disposições deste Contrato, de acordo com a 
melhor técnica disponível no mercado e em estrita conformidade com o disposto na legislação 
aplicável. Fornecendo mão de obra, equipamento e, quando assim determinado, material 
necessário para execução dos serviços, respondendo diretamente por sua qualidade e 
adequação. 

10.13 A empresa vencedora se compromete em fornecer o concentrador de oxigênio com 
acessórios necessários .  

10.14 Constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos, a CONTRATADA, obrigar-

se-á a trocá-los 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou 

rescisão do contrato nos termos legais.  

10.15 A Contratante rejeitará, no todo ou em parte o produto que estiver em desacordo com o 

Edital. 

 

10.16 O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do produto, 

sendo que em caso de não corresponder às exigências mencionadas, os produtos serão 

rejeitados, ficando a CONTRATADA sujeita a substituí-lo 24 (vinte e quatro) horas 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis 

11. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

11.1 Será exigida a garantia da contratação? 

(   ) SIM 

(X) NÃO 

 

11.2 Não será exigida a garantia da contratação considerando: 

Complexidade e Conformidade: A licitação em questão não possui complexidade significativa. 

A entrega do material será realizada de acordo com a demanda da Instituição, garantindo que 

não haja comprometimento no cumprimento das obrigações contratuais. 

Custo da Garantia: A exigência de garantia contratual poderia implicar em um custo adicional, 

que seria repassado aos licitantes e, consequentemente, à Administração. Isso elevaria os 

valores das propostas, contrariando o princípio da economicidade. 
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Competitividade: A exigência de garantia pode restringir o número de interessados em 

participar do certame, reduzindo o caráter competitivo da licitação. Ao não exigir garantia, 

ampliamos o universo de possíveis licitantes, promovendo uma competição mais ampla e 

saudável, o que pode resultar em propostas mais vantajosas para a Administração. 

Portanto, a dispensa da garantia contratual está alinhada com os princípios de economicidade e 

competitividade, favorecendo uma contratação mais eficiente e econômica. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Da contratada - Obriga-se a empresa vencedora: 

12.1 Prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, respeitados os 

prazos fixados e as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as especificações constantes 

deste Termo de Referência, da Proposta Comercial da Contratada e do Contrato. 

12.2 Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado;  

12.3 Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência, primando pela perfeição técnica, responsabilizando-se por refazer total ou 

parcialmente o serviço, na hipótese de se constatar defeitos na execução ou estiver em 

desacordo com as condições e prazos estabelecidos, sem qualquer custo adicional para ao 

Município de Governador Valadares.  

12.4 Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município de 

Governador Valadares com respeito à execução do objeto. 

12.5 Indicar, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um 

representante para solucionar problemas, decidir acerca das questões relativas aos serviços e 

atender às demandas do Município de Governador Valadares, principalmente em situações de 

urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, fornecendo número de telefone e endereço 

eletrônico ou outros meios igualmente eficazes. 

12.6 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante 

toda a sua vigência, a pedido do Município de Governador Valadares. 

12.7 Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, objeto do Contrato, 

pela equipe do Município de Governador Valadares, durante a sua execução.  

12.8 Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de 

informações, dados e equipamentos do Município de Governador Valadares.  

12.9 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 

Município de Governador Valadares, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer 

a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado.  

12.10 Encaminhar ao Município de Governador Valadares, juntamente com a nota fiscal/fatura, 

os documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação 

exigidas na licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à 

seguridade social, bem como as certidões negativas de débito junto às Fazendas Públicas 

Federal, Estadual e Municipal e à Justiça do Trabalho, cuja autenticidade será confirmada nos 

sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato.  
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12.11 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, especialmente a 

indicada no Contrato e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de Governador Valadares de 

qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

12.12 Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do 

Município de Governador Valadares decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades 

cometidas na execução dos serviços contratados.  

12.13 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do serviço e, ainda: 

12.14 A Contratada deverá executar o serviço de exames assim que for CHAMADA, tendo um 

prazo de no máximo de 2(dois ) dias para a prestação do serviço  

12.15  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 1990). 

12.16 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

12.17 Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na contratação;  

Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

12.18 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  

13.2 Atestar a execução do objeto contratado em documento próprio que acompanhará a nota 

fiscal/fatura.  

13.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  

13.4 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas. 

13.5 Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros ou por irregularidades constatadas. 

13.6 Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 

comportamento ou capacidade técnica seja, julgado inconveniente ou esteja em 

desconformidade com as disposições contratuais e legais.  

13.7 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços. 

13.8 Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária;  

13.9 Emitir por meio do gestor fiscal do contrato a ordem de serviço e/ou pedido de compra.  

13.10 Rejeitar, no todo ou em parte, o material que as empresas contratadas entregarem e 

estiverem fora das especificações do Edital.  
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13.11 Exercer a fiscalização dos serviços contratados, sob aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, conforme reclamações ou denúncias formais 

dos Direitos da Contratante, que serão encaminhadas á contratada, advertindo-a para 

manifestação, ou ensejando a aplicação de penalidade de multa, de modo a assegurar o 

cumprimento da execução do escopo contratado, verificando o cumprimento integral do serviço 

prestado. 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

14.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

14.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.5 O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 

conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 

14.6 A Secretaria requisitante atuará como gestora do contrato por meio do gestor e gestor 

suplente designados, conforme termo de designação realizado pelo Secretário de Saúde e 

juntado aos autos. A fiscalização da execução do objeto contratual será realizada pelo fiscal e 

fiscal suplente, também designados conforme o referido termo.  

14.7 O fiscal do contrato: Douglas Alexandre da Silva, enfermeiro do serviço de atenção 

domiciliar SAD/HMGV. 

14.7.1 Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

14.7.2 Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

14.7.3 Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

14.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

14.7.5 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 

14.7.6 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 
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14.7.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

14.7.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

14.7.9 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.7.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.7.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

14.7.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

14.7.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

14.7.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

15. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

15.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (hum) ano contado da data de assinatura do 

contrato, 75 da Lei n° 14.133/2021 

16 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

Fiscal: 

Nome: Douglas Alexandre Da Silva 

Cargo: Enfermeiro do Serviço de Atenção Domiciliar/SAD/HMGV 

Matrícula:  81312401 

E-mail: sadgvsms@gmail.com 

Fiscal Suplente: 

Nome: Mauriti de Sousa Braga 
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Cargo: Agente Público Administrativo 

Matrícula: 81471001 

E-mail: mauritibraga@hotmail.com 

Gestor: 

Nome: Kamilla Aquino Werner Rezende 

Cargo: Fisioterapeuta 

Matrícula: 81300101 

E-mail: kamillaawerner@gmail.com 

Gestor Suplente 

Nome: Nelson Gomes de Oliveira  

Cargo: Nutricionista do Serviço de Atenção Domiciliar SAD/HMGV 

Matrícula: 81305302 

E-mail: nelsongdoj@gmail.com 

 

 

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Prazo de troca de bens rejeitados: 10 dias 

Prazo de recebimento definitivo do objeto: 10 dias 

Prazo de liquidação do documento fiscal: 10 dias 

Prazo de pagamento: 30 dias, após emissão de NF-e 

 

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

02010001.1030227032.9013390303900000.927.1621 

 

 

 

Governador Valadares, 24 de fevereiro de 2025. 

 

RODRIGO ALYSSON MOREIRA CUNHA 

Secretário Municipal de Saúde 
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MINUTA DE CONTRATO 

Contrato nº XXX/202x que, 

entre si celebram o 

Município de Governador 

Valadares e a empresa 

XXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 

CNPJ/MF sob o N. º 20.622.890/0001-80 com sede na Rua Marechal Floriano, 905, centro, neste 

ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. Rodrigo Alysson Moreira 

Cunha, e pela PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, DR. André Araújo Teixeira, doravante 

denominado CONTRATANTE e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob. O nº 

_____________________, com sede na Rua ___________________, Bairro_________, neste 

ato representada pela(o)____________________ , portadora do CPF nº _______________, CI-

______________, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem entre si, fulcrados na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme Dispensa Eletrônica N° 03/2025, do processo 

nº 325/2024,  o presente Contrato que reger-se-á segundo as cláusulas seguintes: 

1. 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto é a contratação emergencial de empresa especializada em 

locação de concentradores de oxigênio que serão utilizados pelos pacientes de oxigenioterapia 

domiciliar para pessoas que necessitam de terapia com baixo fluxo de oxigênio para atender a 

demanda do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) HMGV. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência; o 

Edital da Licitação; a Proposta do contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da data de assinatura do 
contrato, 75 da  Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação 
 

3. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

3.1. O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto deste contrato 
será a Secretaria requisitante, observados o Artigo 140, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 
que a mesma poderá delegar tais poderes, a seu exclusivo critério, aos outros órgãos da 
Administração Direta.  
3.2. A Secretaria requisitante reserva-se o direito de não permitir a execução do serviço em 
desacordo com o previsto neste Contrato, podendo cancelar a Contratação e aplicar o disposto 
no Art. 92, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.  
3.3. A execução do serviço constantes deste contrato se dará de forma parcelada, conforme 
necessidade da Secretaria solicitante.  
3.4. De posse dos documentos apresentados pela Contratada, a Secretaria requisitante 
receberá os serviços provisoriamente, para verificação de quantidades, preços, prazos e outras 
especificações pertinentes.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3.5. Encontrando irregularidade, a Secretaria requisitante, fixará o prazo de até 72 (setenta e 
duas) horas a Contratada para regularização; 
3.6. No ato do recebimento provisório, a Secretaria requisitante emitirá Termo respectivo, e, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, será considerado o recebimento definitivo, caso a Secretaria 
requisitante não manifeste; 
3.7. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Secretaria requisitante 
reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para devidas 
providências sancionatórias.  
3.8. Em nenhuma hipótese, será admitida execução do serviço com materiais diferentes das 
exigências e propostas contidas neste Contrato. 
3.9. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município 
de Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização 
do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de 
acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
3.10. Os concentradores de oxigênio deverão ser entregues, quando requisitado pelo 
responsável pelo serviço de oxigenoterapia domiciliar SAD, que indicará os locais para entrega e 
instalação dos equipamentos, as quais deverão ser realizadas em um prazo máximo de 24 horas 
a contar do recebimento de requisição pela ContratadaCaso não seja possível a entrega na data 
assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5(cinco) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
3.11. Local da prestação de serviço: Endereços das residências dentro do município de 
Governador Valadares conforme será repassado por profissional que será indicado pela 
coordenação responsável pelo serviço de oxigenoterapia domiciliar SAD. 
3.12. Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele estabelecido na 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
3.13. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
3.14. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 5(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
3.15. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
3.16. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
3.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
3.18. Os concentradores de oxigênio deverão ser entregues, quando requisitado pelo 
responsável pelo serviço de oxigenoterapia domiciliar SAD, que indicará os locais para entrega e 
instalação dos equipamentos, as quais deverão ser realizadas em um prazo máximo de 24 horas 
a contar do recebimento de requisição pela Contratada. 
3.19. Após o recebimento da ordem de serviço/pedido feito pelo SAD será concedido o prazo de 
1 (um) dia consecutivo, para início da prestação dos serviços. 
3.20. A locação dos equipamentos deverá ser prestada única e exclusivamente no Município de 
Governador Valadares, sendo vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente, 
associar-se outrem, ceder, transferir total ou parcialmente, realizar fusão, cisão ou incorporação 
do objeto deste contrato sem a expressa autorização pelo CONTRATANTE. 
3.21. Prestar serviço com integral observância das disposições deste Contrato, de acordo com a 
melhor técnica disponível no mercado e em estrita conformidade com o disposto na legislação 
aplicável. Fornecendo mão de obra, equipamento e, quando assim determinado, material 
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necessário para execução dos serviços, respondendo diretamente por sua qualidade e 
adequação. 
3.22. A empresa vencedora se compromete em fornecer o concentrador de oxigênio com 
acessórios necessários. 
3.23. Constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos, a CONTRATADA, obrigar-se-
á a trocá-los 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou 
rescisão do contrato nos termos legais. 
3.24. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte o produto que estiver em desacordo com o 
Edital. 
3.25. O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do produto, sendo 
que em caso de não corresponder às exigências mencionadas, os produtos serão rejeitados, 
ficando a CONTRATADA sujeita a substituí-lo 24 (vinte e quatro) horas independentemente da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 

4. 4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
4.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 
execução do presente objeto. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
4.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
4.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através de seu secretário e como 
fiscal da execução do objeto contratual através da Kamilla Aquino Werner Rezende, cargo 
fisioterapeuta, matrícula 81300101. 
4.8. O fiscal do contrato: Douglas Alexandre da Silva, Enfermeiro do Serviço de Atenção 
Domiciliar (SAD) HMGV, matricula 81312401. 
4.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o 
art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade 
na Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
4.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
4.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
4.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
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4.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
4.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
4.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
4.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
4.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
4.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
4.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
4.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual.  
4.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

5. 5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6. 6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

7. 7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO  

7.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
7.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo 
fornecimento do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de 
atestação no documento fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
7.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
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exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
7.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer 
divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as 
correções necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a 
partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
7.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto 
efetivamente fornecido ou reembolsos devidos; 
7.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária 
a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
7.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 
a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
7.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
7.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar 
da emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
do mês subsequente ao vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
7.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, 
a contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do 
efetivo pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 
30 dias. 
7.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 7.9 e 7.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 

DA = Débito atualizado; 

VA = Valor em atraso; 

CM = Índice de correção monetária (IPCA) do mês seguinte ao vencimento; 

JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 

TA = Tempo de atraso (em dias) 

DL = Data atual; 

DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 

8. 8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 20/08/2024. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  
8.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 
o (s) definitivo (s). 
8.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) 
que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
9. 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

10. 10.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

10.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.19. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou 

de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 

9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.18, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação 

de Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

11. 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

12. 12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 

jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 

processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 

conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto 

Municipal 11.928/2021: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.2. Multa: 

a) Compensatória; 

b) De mora. 

12.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 

12.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações 

contratuais prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas 

que a Administração Pública Municipal sofrer; 

12.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, 

e será prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 

cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a 

Administração Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de 

outras penalidades estabelecidas no instrumento convocatório. 

12.4. ADVERTÊNCIA 

12.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 

injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 

imposição de sanção mais grave. 

12.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 

serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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12.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e 

comunicada ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto 

nos casos fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) 

horas para realizar a comunicação da ocorrência. 

12.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como 

inexecução total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, 

salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente 

pela contratação. 

12.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário 

Oficial do Município. 

12.5. MULTA 

12.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada 

na forma prevista no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem 

prejuízo das demais sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes 

diretrizes: 

12.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 

licitação, para aquele que: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

12.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta 

para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 

12.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 

direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 

condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina; 

12.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 

de preço, para aquele que: 

a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 

b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro 

de preço; 

c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

12.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de 

inexecução parcial do contrato; 

12.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou durante a execução do contrato; 

b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 

municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

12.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o 

item 12.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
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12.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por 

cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% 

(trinta por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 

correspondente à parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal. 

12.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação. 

12.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras 

multas previstas no item 12.5.1 deste instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos 

valores. 

12.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas. 

12.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente 

será executado observando-se os seguintes critérios: 

12.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração Municipal; 

12.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 

será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 

12.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 12.5.5.1, será o crédito 

correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 

12.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

12.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal 

será aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais gravosa, ao licitante ou contratado que: 

12.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 

12.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 

a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 

12.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 

12.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: 

a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 

12.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 

12.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: 

a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 

12.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de 

encargo contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados 

da sua ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 

12.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente 

de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 

mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 

competente. 
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12.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de 

penalidade, poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou 

entrega do objeto. 

12.6.5. A sanção prevista no item 12.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a 

contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  

12.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

12.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 

entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 

12.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

a) Pena - até 4 (quatro) anos. 

12.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

a) Pena – até 6 (seis) anos. 

12.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

a) Pena - até 6 (seis) anos. 

1.1.1.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

a) Pena - até 5 (cinco) anos. 

12.7.1.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

a) Pena - até 6 (seis) anos. 

12.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das 

infrações previstas no item 12.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

12.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de 

competência exclusiva do Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da 

entidade. 

12.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar 

eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios 

de correção, e as obrigações pendentes de cumprimento. 

12.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 

inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 

ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 

processo legal. 

12.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer 

caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 

12.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de 

reconsideração da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente 

devido (s) pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do 

parágrafo 8º, do art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 

12.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.1133/2021. 
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12.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, 

para o funcionamento dos serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

13. 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

14. 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

02010001.1030227032.9013390303900000.927.1621. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

15. 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17. 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

18. 18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, 

para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 

cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha 

a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma. 

 

Governador Valadares, ___ de _____ de 2025. 

 

Andre Araujo Teixeira 

Procurador Geral do Município 

 

Rodrigo Alysson Moreira Cunha 

Secretário Municipal de Saúde  

 

Contratado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94

